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Parafraseando a célebre 
frase de Clemenceau, a 
crise (financeira e econó-

mica, internacional e interna) 
é demasiado importante para 
ser deixada nas mãos dos eco-
nomistas. A crise interessa a 
todos (embora atinja mais pro-
fundamente uns que outros) e 
tanto basta para justificar as in-
terrogações e perplexidades de 
um cidadão com a forma como 
muitos economistas apresen-
tam, tratam e debatem a ques-
tão da crise. Reconheço que não 
disponho de uma teoria para 
a exacta compreensão da crise 
nem, muito menos, de soluções 
para a sua resolução. Mas des-
confio que os economistas tam-
bém não. Sinto-me, assim, em 
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Como as mesmas causas costumam gerar as mesmas consequências… 

Por António Carlos dos Santos*

igualdade de circunstâncias.
O primeiro grande ensinamen-
to a retirar desta crise é pôr em 
questão, isto é, nunca aceitar 
acriticamente o discurso eco-
nómico, os enfoques teóricos, 
as previsões económicas, pois a 
realidade revela-nos, com a sua 
crueza, que é impossível separar 
economia e política, que toda a 
economia, ao contrário das ilu-
sões (ou da fábrica de ilusões) 
do positivismo é sempre «eco-
nomia política». A economia 
é uma ciência social (em que, 
como nas restantes ciências so-
ciais, o observador, o analista, 
integra a realidade observada, 
analisada) e, como tal, necessa-
riamente histórica, que tem por 
finalidade estudar, com as me-

todologias disponíveis ao tem-
po da investigação, a dimensão 
económica dos fenómenos so-
ciais. Mas nem sequer é a única 
a fazê-lo, sendo igualmente le-
gítima uma análise da dimen-
são económica dos fenómenos 
sociais ou de fenómenos vistos 
essencialmente como econó-
micos (produção, circulação, 
consumo, distribuição) por ou-
tras ciências sociais e humanas 
(tais como a história económica 
e do pensamento económico, a 
sociologia económica, a psico-
logia económica, a antropologia 
económica, a análise jurídica 
ou política da economia, etc.). 
E a economia deve beneficiar 
desses contributos. Sem eles, a 
ciência económica tende a tor-
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nar-se numa mera praxeologia, 
de que a análise custo-benefício 
é um dos principais expoentes. 
Por muito importante que seja o 
contributo da economia para o 
estudo dos fenómenos sociais, 
ela não é «a» ciência social. 
Deve, assim, ser posto em cau-
sa o «imperialismo económico» 
que pretendia ter a última pa-
lavra sobre todas as dimensões 
do social (análise económica da 
família, análise económica da 
democracia ou da política, aná-
lise económica do direito, etc…). 

O emergir do neoliberalismo
Segundo ensinamento da crise: 
não existe um paradigma teó-
rico consensual na ciência eco-
nómica. O positivismo trans-
formou a economia política em 
análise económica ou em (sim-
plesmente) economia. O fim da 
guerra-fria e do equilíbrio do 
terror (substituídos por guerras 
quentes e pelo desequilíbrio do 
terror) possibilitaram a emer-
gência de um paradigma teórico 
dominante entre a maioria dos 
economistas (uma espécie de 
conglomerado de teorias eco-
nómicas marginalistas e mone-
taristas, vulgarmente conheci-
do por neoliberalismo) que, ao 
mesmo tempo que salientava to-
das as virtudes da concorrência 
(e são muitas) rapidamente pre-
tendeu arvorar-se em posição 
de monopólio. Daí a pretender 
ver as suas leis científicas trans-
formadas em norma de com-
portamento (devendo, mesmo, 
sobrepor-se a normas jurídicas 
decididas democraticamente ou 
evitar o espaço da discussão e 
decisão democrática em domí-
nios regidos por leis vistas como 
idênticas às leis da natureza) vai 
um pequeno passo. E este foi 

dado pelo chamado «consenso 
de Washington» que impôs um 
modelo económico baseado na 
desregulamentação da activida-
de económica, na liberalização 
mercantil, nas privatizações, na 
contenção de gastos públicos em 
políticas sociais, na redução do 
défice público. Ou seja: um mo-
delo que visava moldar o todo 
social em função das leis econó-
micas definidas pela teoria do-
minante (isto é, pelo ensino e in-
vestigação mais apoiados finan-
ceiramente), como se as leis nas 
ciências sociais tivessem o mes-
mo estatuto que as leis nas ciên-
cias físico-químicas e naturais.  

Por muito  
importante que 

seja o contributo 
da economia 

para o estudo dos 
fenómenos sociais, 

ela não é «a»  
ciência social.

Esta pretensão de tornar natu-
ral o que é eminentemente so-
cial (o mercado, a produção, a 
distribuição, o consumo) e, a 
partir daí, transformar essas 
leis naturais em acção política, 
mostra bem que a busca do mo-
nopólio da produção científica 
em ciências sociais é, simulta-
neamente, uma questão de po-
der. Esta visão «neoliberal» do 
mundo evoca, sem ironia, idên-
ticas pretensões do «marxismo 
vulgar» em que o primado do 
económico servia de explica-
ção para todos os fenómenos 
sociais, embora com a honesti-
dade de não disfarçar as ques-
tões do poder. A crise, como o 

espanto do antigo presidente 
da Reserva Federal, Alan Gre-
enspan perante a incapacidade 
de auto-regulação das institui-
ções financeiras bem demons-
tra, pôs a nu as falhas de teoria 
económica e a impossibilidade 
de, num mundo contraditório 
e conflitual, existir um único 
paradigma económico. Ao lado 
da combalida análise econó-
mica cuja palavra de ordem era 
simples (deixem os mercados – 
essa instituição de origem qua-
se divina – trabalhar) ressurge a 
economia política, a importân-
cia das instituições na ciência 
económica, a importância da 
teoria da grande empresa na ci-
ência económica, acompanhada 
de uma renovação dos para-
digmas marxistas (desprovido 
agora de projecções messiâni-
cas) e keynesianos (procuran-
do reequacionar-se em espaços 
supranacionais). Este incre-
mento da concorrência teórica é 
de saudar e os primeiros a fazê-
lo deviam ser os apóstolos da 
concorrência como um fim em 
si mesmo. Ela pode contribuir 
para evitar a queda da ciência 
económica num psicologismo (a 
crise como mero produto da ga-
nância de especuladores finan-
ceiros, como resultado da im-
previsão dos reguladores ou da 
falta de contenção dos cidadãos 
de baixos rendimentos no re-
curso ao crédito) insusceptível 
de demonstração, embora torne 
transparente aquilo que sempre 
foi: uma ciência social com os 
defeitos e virtudes das outras. E 
reduza a posição rentista da te-
oria económica dominante.

Crises por domesticar
Vem tudo isto a propósito da 
actual crise, a maior desde a de 
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1929, quando Keynes proclamou 
o fim do laissez-faire.(1) Durante 
muito tempo, o paradigma eco-
nómico dominante fez circular 
a ideia de que as crises estavam 
domesticadas. Mesmo quando 
reconhecia a existência de fa-
lhas de mercado (assimetrias 
de informação, bens públicos, 
“externalidades”, etc…) alerta-
va para que a solução não esta-
va nos governos, pois as falhas 
de governo seriam tão grandes 
ou maiores que a dos mercados. 
Além disso, os agentes econó-
micos antecipavam racional-
mente as medidas dos governos 
e, deste modo, estas não seriam 
eficazes, podendo ser mes-
mo contraproducentes. Mesmo 
quando reconhecia uma evi-
dência – a de que a concorrência 
perfeita no mercado era um mito 
(o que existe são, aliás, merca-
dos no plural e não o mercado no 
singular) - alargou o conceito de 
concorrência até nele integrar 
o seu contrário (o monopólio), 
contentando-se com noções de 
concorrência potencial ou de 
concorrência praticável. É vi-
sível neste discurso a ideologia 

subjacente (um pensamento tec-
nocrático com o inevitável pre-
conceito do horror à política e à 
democracia). É igualmente visí-
vel a redução da ideia de crise, 
como se a crise fosse meramente 
económica ou financeira e não 
assistíssemos, simultaneamen-
te, a um desencadear de crises 
de ordem vária (ambiental, cli-
mática, demográfica, etc.).
Ora, a ideia de que não há crise 
ou de que a crise está sob con-
trolo revelou-se falsa. De res-
to, qualquer observador mais 
atento da realidade facilmente 
lembraria que, pelo menos des-
de a crise dos anos 70 (a crise do 
petróleo), o mundo, no seu con-
junto (não necessariamente os 
países do centro desenvolvido) 
nunca deixou de estar em cri-
se. Eis, entre vários outros, dois 
testemunhos qualificados da si-
tuação:
Em 1998, George Soros, um co-
nhecido especulador e filan-
tropo, analisando as crises fi-
nanceiras dos anos 90 do século 
passado, criticava o integrismo 
dos mercados e punha em dú-
vida que estivessem a ser consi-

deradas as medidas necessárias 
para prevenir futuras crises.(2)

A discussão girava apenas em 
torno da necessidade de me-
lhorar a supervisão bancária e 
de obter informação mais fiável 
e transparente sobre a situação 
das economias dos diversos paí-
ses ou, na melhor das hipóteses, 
acerca da conveniência de regu-
lamentar os fundos especulati-
vos (hedge funds) e desencora-
jar os fluxos de capitais a curto 
prazo. Mas, em bom rigor, nem 
essas medidas foram levadas à 
prática. O véu ideológico do in-
tegrismo dos mercados não é fa-
vorável à sua adopção. Por isso, 
numa outra obra, o mesmo autor 
refere que a crise foi lenta a che-
gar, mas podia ter sido prevista 
com vários anos de avanço, pois 
as suas origens remontam ao re-
bentar da bolha da Internet no 
final dos anos 2000 (antes ainda 
do ataque às Twin Towers) e havia 
já um precedente com o mercado 
das obrigações hipotecárias co-
lateralizadas que se havia come-
çado a desenvolver nos anos 80.
Por sua vez, Joseph Stiglitz, pré-
mio Nobel da Economia, alto 
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quadro do Banco Mundial e 
conselheiro do presidente Clin-
ton, dava conta, em 2003, da 
profunda transformação da ac-
tividade bancária nos Estados 
Unidos (em particular com a fu-
são dos bancos de investimentos 
e comerciais e a emergência de 
grandes conglomerados finan-
ceiros) e do seu impacto no fun-
cionamento global da economia 
(o crescimento das bolhas espe-
culativas).(3) Fenómenos como a 
desregulamentação, as opções 
sobre títulos e outras formas 
ínvias de remuneração, as mo-
dernas técnicas de engenharia 
financeira, fornecimento de in-
formações falsas aos mercados 
e aos accionistas em particular 
nos sectores de telecomunica-
ções e high-tech potenciaram as 
crises dos anos 90 com os es-
cândalos da Enron, da World-
Com, do Citigroup e da Merrill 
Lynch. Nos anos 90 tivemos 
ainda as crises asiáticas (em es-
pecial na Rússia, Indonésia e na 
Tailândia), latino-americanas 
(sobretudo, no México e na Ar-
gentina) e uma recessão dura e 
prolongada nos próprios Estados 
Unidos. O desastre das políticas 
(não apenas as militares) de Ge-
orge W. Bush e da acção do FMI 
apenas prolongou o ambiente de 
crise.
A bolha especulativa no imobi-
liário radica nas práticas ban-
cárias (e não, como alguns su-
gerem, no comportamento dos 
consumidores, dos adquirentes 
de habitação – um bem social 
- que se endividaram sem te-
rem em conta as dificuldades 
para pagarem os empréstimos 
e as hipotecas), alimenta-se do 
pensamento económico domi-
nante sendo, fora deste quadro 
mental, previsível.

Discursos pós-crise?
Existem actualmente boas des-
crições da crise que rebentou em 
2007, algumas tentando, a partir 
de ópticas distintas, explicar as 
razões da sua eclosão.(4) Enten-
do, porém, não existir (ainda) 
uma explicação da crise que 
seja convincente, que permita 
afrontar a crise com as políticas 
certas e, sobretudo, que permi-
ta prevenir a eclosão de novas 
crises. A descrição permite-nos 
saber como as coisas come-
çaram, efectuar comparações 
com crises anteriores, nome-
adamente com a de 1929, mas 
não nos permite saber como vão 
acabar. 

A bolha  
especulativa  

no imobiliário 
radica nas práticas 

bancárias  
(e não, como  

alguns sugerem,  
no comportamento  
dos consumidores)

Por isso, é com enorme senti-
mento de desconfiança que co-
meço a ouvir falar das políti-
cas pós-crise. Ainda a crise não 
acabou (alguns tímidos sinais 
poderão existir, mas muitos eco-
nomistas afirmam que esta cri-
se não é em V, mas em W) e já 
estamos a voltar às políticas do 
consenso de Washington (parti-
cularmente na União Europeia), 
muitas vezes induzidas por ins-
tituições financeiras (em socor-
ro de quem saiu o dinheiro dos 
contribuintes para prevenção 
de riscos sistémicos e em detri-

mento do chamado risco moral), 
muitas das quais, sem meca-
nismos que assegurem contro-
lo e responsabilidade, voltaram 
a práticas anteriores que fazem 
temer o pior. As mesmas causas 
costumam gerar as mesmas con-
sequências… E, neste domínio, 
a desorientação que invadiu a 
(Des)União Europeia é verdadei-
ramente aflitiva.

(Texto recebido em Março de 2010)
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M., «O fim do laisser-faire» (1926) in 
A Grande Crise e Outros Textos, Lis-
boa: Relógio de Água, 2009, p. 95 e ss. 
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